

		

			[image: Susana.jpg]

		




		

			[image: imagem1]











  




  




  




  



	
Editora Appris Ltda.


1.ª Edição - Copyright© 2020 dos autores


Direitos de Edição Reservados à Editora Appris Ltda.


Nenhuma parte desta obra poderá ser utilizada indevidamente, sem estar de acordo com a Lei nº 9.610/98. Se incorreções forem encontradas, serão de exclusiva responsabilidade de seus organizadores. Foi realizado o Depósito Legal na Fundação Biblioteca Nacional, de acordo com as Leis nos 10.994, de 14/12/2004, e 12.192, de 14/01/2010.








      Catalogação na Fonte


Elaborado por: Josefina A. S. Guedes


Bibliotecária CRB 9/870













            	       W376a




      2020








      	       Webering, Susana Iglesias



Autogestão e cooperação / Susana Iglesias Webering. - 1. ed. – Curitiba : Appris, 2020.





      315 p. ; 23 cm. – (Ciências sociais).




      




      Inclui bibliografias




      ISBN 9786555235258




      




      1. Cooperativismo. 2. Cooperação. I. Título. II. Série.













            	



      	       




      




      CDD – 334


Livro de acordo com a normalização técnica da ABNT.
















    


  




  

     

            



      







                  	       Editora e Livraria Appris Ltda.




      Av. Manoel Ribas, 2265 – Mercês




      Curitiba/PR – CEP: 80810-002




      Tel: (41) 3156-4731 | (41) 3030-4570




http://www.editoraappris.com.br/








      	       [image: LogoNovaPreta]
















    


  





[image: imagem2]















  









	
FICHA TÉCNICA








	
EDITORIAL




	
Sara C. de Andrade Coelho


Marli Caetano


Augusto V. de A. Coelho









	
COMITÊ EDITORIAL




	
Andréa Barbosa Gouveia - UFPR


Edmeire C. Pereira - UFPR


Iraneide da Silva - UFC


Jacques de Lima Ferreira - UP


Marilda Aparecida Behrens - PUCPR








	
EDITORAÇÃO





	
Lucielli Trevizan









	
ASSESSORIA EDITORIAL





	
Alana Cabral








	
DIAGRAMAÇÃO




	
Andrezza Libel








	
 CAPA




	
Eneo Lage








	
REVISÃO




	
Cristiana Leal Januário








	
GERÊNCIA DE FINANÇAS




	
Selma Maria Fernandes do Valle 








	
COMUNICAÇÃO




	
Carlos Eduardo Pereira


Débora Nazário


Karla Pipolo Olegário








	
LIVRARIAS E EVENTOS




	
Estevão Misael








	
CONVERSÃO PARA E-PUB




	
Carlos Eduardo H. Pereira















   




  COMITÊ CIENTÍFICO DA COLEÇÃO CIÊNCIAS SOCIAIS 




  

        



    



    







            	     DIREÇÃO CIENTIFICA








    	     Fabiano Santos - UERJ/IESP









    	








        	     CONSULTORES








    	     Alícia Ferreira Gonçalves – UFPB 









    	     José Henrique Artigas de Godoy – UFPB 













        	



    	     Artur Perrusi – UFPB 









    	     Josilene Pinheiro Mariz – UFCG 













        	



    	     Carlos Xavier de Azevedo Netto – UFPB 









    	     Leticia Andrade – UEMS 













        	



    	     Charles Pessanha – UFRJ 









    	     Luiz Gonzaga Teixeira – USP 













        	



    	     Flávio Munhoz Sofiati – USP, UFSCAR









    	     Marcelo Almeida Peloggio – UFC 













        	



    	     Elisandro Pires Frigo – UFPR/Palotina 








    	     Maurício Novaes Souza – IF Sudeste MG













        	



    	     Gabriel Augusto Miranda Setti – UnB 









    	     Michelle Sato Frigo – UFPR/Palotina 













        	



    	     Geni Rosa Duarte – UNIOESTE 








    	     Revalino Freitas – UFG 













        	



    	     Helcimara de Souza Telles – UFMG








    	     Rinaldo José Varussa – UNIOESTE













        	



    	     Iraneide Soares da Silva – UFC, UFPI








    	     Simone Wolff – UEL













        	



    	     João Feres Junior – UERJ 








    	     Vagner José Moreira – UNIOESTE













        	



    	     Jordão Horta Nunes – UFG








    	
















  





Dedico esta obra aos meus pais, Pilar e Fernando, com amor e gratidão.


			





AGRADECIMENTOS


			Ao professor Michel Thiollent, que foi o meu orientador no mestrado, doutorado e pós-doutorado... Nele encontrei uma orientação sempre disponível, aberta, ouvinte e, no seu imenso saber, humilde. Obrigada!


			





PREFÁCIO


			Este livro sobre autogestão e cooperação é o resultado de um longo trabalho de pesquisa e reflexão de Susana Iglesias Webering, conduzido sob a forma de tese de Doutorado na COPPE/UFRJ, com cotulela da Universidade de Valencia (Espanha). A tese foi unanimemente elogiada em ambos os lados do Atlântico.


			Nas universidades brasileiras, em departamentos e programas de pós-graduação em Administração e Ciências Sociais Aplicadas, o cooperativismo, como doutrina social e modo de gestão de empresas, é relativamente pouco estudado, embora tenha surgido, em algumas áreas, interesse em torno da incubação de cooperativas populares, de empreendimentos “autogestionados” e de outros temas da Economia Solidária. Muitos estudantes em Administração nunca tiveram oportunidade de cursar disciplinas sobre tais assuntos, fora do mainstream organizacional ou gerencial. O estudo sobre competitividade empresarial acaba fazendo esquecer que a cooperação e a busca de formas alternativas de gestão são também temas dignos de investigação acadêmica.


			A análise dos princípios da cooperação vem se desenvolvendo de longa data, desde os fundadores do cooperativismo no século XIX, passando pelas controvérsias que marcaram o pensamento social sob influência do socialismo e do anarquismo. Cooperação e autogestão estavam presentes em experiências históricas, como a Guerra de Espanha em 1936-39 e o socialismo iugoslavo das décadas de 1950-80.


			Com a autogestão, a cooperação se torna mais exigente devido à busca de autonomia do poder dos trabalhadores com relação às estruturas do poder de Estado e aos imperativos de Mercado. Em várias circunstâncias históricas, esse ideal se revelou de difícil realização. Continua bastante problemática a regulação dos interesses entre os vários componentes (sócios, diretores, técnicos, trabalhadores de base) nas estruturas cooperativas em termos de organização e comunicação. Sobre essa questão, a contribuição de Henri Desroche (anos 1970), lembrada pela autora, ainda é útil para analisar disfunções nas organizações cooperativas e, em particular, as dificuldades encontradas em concentrações de poder prejudiciais à autogestão. 


			Nota-se também que, em sua recente evolução, as grandes cooperativas tendem a adotar um modo de gestão bastante semelhante ao das empresas capitalistas convencionais. Diante disso, parece-nos importante repensar o cooperativismo com base em novas teorias, inclusive as teorias de sistemas e da auto-organização, como recomenda a autora. Seria assim possível incorporar exigências funcionais e de direcionamento, sem ocultar os problemas que a antiga doutrinação cooperativista ou coletivista pretendia “resolver” por apelo a um excessivo voluntarismo dos participantes. Os valores da cooperação favorecem a igualdade, reciprocidade e solidariedade, mas encontram obstáculos no mundo hiperindividualista da contemporaneidade.


			Sem dúvida, não é fácil chegar a uma conclusão decisiva quanto às possibilidades de renovação das teorias práticas da cooperação, mas a obra de Susana Iglesias Webering marca um avanço significativo nessa direção.


			Parabéns! Esperemos que o livro encontre boa recepção entre estudiosos e demais interessados em cooperação, buscando novas formas de produção e de organização, com maior liberdade e autonomia, alternativas às do capitalismo e do neoliberalismo que hoje imperam em escala planetária.


			Michel Thiollent


			Professor aposentado (UFRJ)


			Rio de Janeiro, 12/12/2019.


			





APRESENTAÇÃO


			A crítica ao modelo capitalista ganhou novos contornos nas últimas décadas em função da concentração de renda a níveis jamais vistos, problemas ambientais, desemprego estrutural, precarização das relações de trabalho, bem como a deterioração das relações humanas no âmbito geral da sociedade. A manifestação da crítica a esse modelo ocorre por meio de movimentos sociais e manifestações da sociedade civil organizada, como também no âmbito acadêmico por meio de estudos críticos com abordagens epistemológicas diversas que apontam os problemas inerentes a essa sociedade, seja sob o aspecto político, social, educacional ou organizacional.


			Nesse contexto, houve uma retomada da discussão da autogestão como forma de organização alternativa ao modelo de organização dominante no mercado, tanto no âmbito dos movimentos sociais quanto no acadêmico, o que vem repercutindo até mesmo nas administrações públicas em forma de políticas públicas. 


			A crítica que vem se desenvolvendo, no âmbito dos estudos organizacionais, é consequente do questionamento do poder e da ideologia gerencialistas nas organizações e seus impactos na vida das pessoas e na sociedade, mesmo com os aperfeiçoamentos verificados nas técnicas de gestão no último século. A organização baseada na heterogestão tem predomínio com o respaldo das ciências de gestão e suas escolas – Administração e Engenharias. 


			Esta obra parte de uma análise crítica das Teorias Organizacionais, desde o contexto específico em que surgiram, às suas limitações e às mudanças que empreenderam com seus desdobramentos. Como sugeriu o sociólogo brasileiro das organizações Alberto Guerreiro Ramos, a organização econômica é apenas um caso particular de microssistema social, existe com fins de mercado e se refere a esse enclave da sociedade. O comportamento administrativo é incompatível com o pleno desenvolvimento das potencialidades humanas, e as organizações econômicas vivem o paradoxo de ao mesmo tempo que geram compulsões operacionais nos indivíduos buscam a eliminação de sua insatisfação. A prática organizacional extrapola seus limites, engendrando um comportamento utilitarista e egoístico nos indivíduos e na dinâmica social de forma mais ampla. 


			A partir dessa crítica, debrucei-me sobre o que se apresenta “diferente”, estudando o fenômeno da cooperação (base das instituições) em sua amplitude e o histórico da autogestão, para voltar-me mais especificamente aos dilemas da organização cooperativa, modelo clássico de empresa autogestionária, defendendo seu espaço e estudo como forma de organização.


			A cooperação continua sendo a base das instituições humanas, ainda que se desenvolva de formas variadas, o que explica como formas coletivistas de organização continuam emergindo, existindo e viabilizando a sobrevivência de uma parcela importante da população, mesmo tendo sofrido uma obliteração, relegadas no pensamento econômico, político e organizacional. 


			Para reverter ou equilibrar esse cenário, é necessário conhecer melhor os mecanismos da cooperação. Assim, instituições são chamadas a contribuir com um ensino e pesquisas críticos que reconheçam a pluralidade de organizações existentes e não continuem reproduzindo somente o modelo dominante de empresa e organização do trabalho. 


			O trabalho aqui apresentado é parte da minha tese de doutorado, que foi revisada e adaptada. O doutorado foi realizado entre os anos de 2009 e 2014 por meio de um acordo de cotutela no âmbito do Programa de Engenharia de Produção do Instituto Alberto Luiz Coimbra de Pós-Graduação e Pesquisa de Engenharia, Coppe, da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), sob a orientação do professor Dr. Michel Thiollent, e do Instituto Universitário de Economia Social e Cooperativa (Iudescoop) da Universidade de Valência, Espanha, sob a orientação do professor Dr. José Luis Monzón. 


			Susana Iglesias Webering
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1


			INTRODUÇÃO


			Qual a importância de se estudar o fenômeno organizacional? Primeiramente, porque organizações são predominantes nas sociedades contemporâneas. Elas produzem impactos, bons e ruins, são propulsoras de transformações sociais ou podem ser capazes de gerar resistência a essas transformações. Segundo, organizações surgem para realizar tarefas e objetivos que os indivíduos não poderiam realizar sozinhos, possuem características que permitem considerá-las fenômenos sociais, por esse mesmo motivo cada organização possui uma realidade própria, mas é possível diferenciá-las de outras formas sociais (por exemplo, famílias, movimentos sociais) e dos indivíduos. Isso porque, embora tenham um caráter original, algumas características podem ser identificadas. Uma definição sintética é bastante limitadora, mas nos arriscamos aqui com a definição a que chega Hall1 após uma revisão de diversos autores: 


			Uma coletividade com uma fronteira relativamente identificável, uma ordem normativa (regras), níveis de autoridade (hierarquia), sistemas de comunicação e sistemas de coordenação dos membros (procedimentos); essa coletividade existe em uma base relativamente contínua, está inserida em um ambiente e toma parte de atividades que normalmente se encontram relacionadas a um conjunto de metas; as atividades acarretam consequências para os membros da organização, para a própria organização e para a sociedade.2


			O modelo de organização dominante, que passaremos a chamar de empresa tradicional como contraponto ao empreendimento autogestionário, caracteriza-se pela heterogestão, ou seja, modelo de gestão dual, entre dois agentes sociais, “aquele que gere e o que é gerido, o que comanda (concebe) e o que é comandado (executa)”3. Nesse modelo de organização, podem ser desenvolvidos diferentes tipos gestão, desde o mais coercitivo em que a força de trabalho não passa de mercadoria e os trabalhadores de um grupo de interesse; aos tipos mais participativos de gestão, como estratégia de gestão e controle ou como base da organização dos trabalhadores sob o comando do sistema de capital – exemplo da cogestão e comissões de fábrica. Em comum, diferentes níveis de hierarquia (mais ou menos), racionalidade burocrática e concentração do capital4. 


			A negação absoluta desse modelo é a autogestão, que, no âmbito de uma organização, caracteriza-se pela gestão democrática e propriedade coletiva dos meios de produção – fundamentalmente cooperativas, embora existam outras modalidades. Porém, como veremos ao longo deste trabalho, autogestão possui um caráter “multidimensional” muito mais amplo que uma simples modalidade de gestão5. 


			Quanto à sua natureza, se é capitalista ou não necessariamente, são variadas as perspectivas justamente porque esse tipo de organização representa uma dualidade em termos de finalidades: possui objetivos econômicos e sociais. Esse é o diferencial e a fragilidade do empreendimento autogestionário em relação à empresa tradicional, pois o equilíbrio entre a vertente econômica e a social é o seu grande desafio. Tanto que alguns autores não caracterizam esse tipo de organização como capitalista6, outros sim, pois estão inseridas no mercado7.


			Assim, podemos dizer que o campo da autogestão é permeado de contradições e incertezas, no que se refere às teorias e à realidade prática dos empreendimentos autogestionários. Tanto que essa problemática se reflete na definição do setor a que pertencem. Podem estar inseridos na definição de Terceiro Setor, como setor situado entre o público e o privado, porém existem contradições quanto a essa possibilidade em função da classificação com fins lucrativos ou sem fins lucrativos. Podem estar inseridos no conceito de Economia Social, mais comum em amplas regiões da Europa, alguns países da América Latina e da Ásia8. Na América Latina, temos também uma discussão de que não se deve reduzir os setores da economia ao setor público e ao setor privado capitalista, pois é na economia popular e informal que grande parte da população vem encontrando os meios que têm garantido sua sobrevivência9. Esse mesmo setor vem sendo tratado como vetor para o desenvolvimento de uma verdadeira economia do trabalho com uma forte ênfase no cooperativismo, nos microempreendimentos individuais ou familiares10 e no empreendedorismo social11. Já no Brasil e em alguns países da América Latina, a problemática dos setores populares da economia está em consonância com o conceito de Economia Solidária, que ganhou força desde a década de 1990, retomando o cooperativismo como modelo de organização democrática, cuja visão compreende que empreendimentos autogestionários comprometidos com a participação, mobilizados por questões que extrapolam os limites do empreendimento possam desenvolver uma transformação política. Nessa perspectiva, o modelo clássico de empreendimento autogestionário que se discute é a cooperativa12. 


			A dificuldade em definir o setor está relacionada à peculiaridade do empreendimento autogestionário. Em termos históricos e conceituais, seu cenário é nebuloso já que a bibliografia sobre a autogestão é específica e totalmente fora de foco dos estudos organizacionais. A autogestão está inserida em conceitos e discussões que se aproximam em alguns aspectos e se distanciam em outros, sua bibliografia abrange momentos e vertentes diferentes: a autogestão social que inspirou o anarquismo e o embate que houve dentro da história do socialismo sobre a autogestão nas unidades produtivas; o movimento cooperativista propriamente, que se consolidou a partir da declaração dos princípios cooperativistas pelos pioneiros de Rochdale, em meio ao contexto de desenvolvimento do capitalismo industrial13; a discussão da Economia Social que se desenvolveu na Europa que, por sua vez, tem momentos distintos como o início e o fim do século XX, e o início desse novo milênio, são apenas alguns exemplos. 


			Seja qual for a abordagem, o elemento que permeia as discussões sobre empreendimentos autogestionários, gerador do seu diferencial, é a cooperação. Daí a tensão e expectativa em relação à sua viabilidade, já que precisa garantir em termos econômicos os interesses dos seus membros. Isso repercute nas discussões (em órgãos representativos, movimentos sociais, universidades e governos) em torno do que acontece quando conseguem se inserir no mercado e crescer, competindo com empresas tradicionais capitalistas. Até que ponto a cooperação e a gestão democrática resistem às pressões por eficiência, sabendo-se dos modelos e técnicas gerenciais existentes que influenciam e contribuem com o processo conhecido como isomorfismo institucional. A cooperação então evolui desenvolvendo tendências paradoxais: restabelecimento de elites, hierarquização das estruturas, uma série de fenômenos que idealmente são contrários à doutrina cooperativa. Hoje cooperativas atuam dentro de redes cujos limites não são bem definidos, em que as relações de reciprocidade podem ser boas, parcialmente eficientes ou tornarem-se inexistentes14. Nesse último caso, cooperativas perdem sua característica de cooperação. 


			Em um contexto de mercados altamente competitivos, disseminação instantânea da informação e economia global, cooperativas correm o risco de degeneração, se priorizarem sua vertente econômica em detrimento da sua finalidade social, minando a participação e a democracia internas, desenvolvendo estruturas de concentração econômica tornando-se muito semelhantes, ou mesmo transformando-se, em grupos empresariais nos moldes dos grupos capitalistas. 


			Devido às inquietações em relação ao contexto atual, as críticas em relação à maneira como se desenvolveram as ciências da gestão e ao modelo de organização dominante no mundo do trabalho capitalista, este trabalho reinterpreta o fenômeno da cooperação, tendo como objeto o empreendimento autogestionário representado pela cooperativa, abordando a problemática da cooperação com o crescimento do empreendimento cooperativo. Quais as possibilidades do empreendimento autogestionário, de modo especial a cooperativa como representação desse modelo? O que acontece quando se desenvolve? É possível manter a democracia ou os princípios cooperativistas? 15


			Com base no histórico e na atualidade da discussão sobre a cooperação que continua inspirando o surgimento de empreendimentos autogestionários, mesmo em meio às mudanças pelas quais passou a sociedade nos últimos séculos de desenvolvimento do capitalismo, é possível que esse tipo de empreendimento sobreviva em mercados hostis e competitivos? Supõe-se que possam manter uma autonomia em relação ao ambiente, no que tange à sua organização interna – ou seja, mantendo-se cooperativos, democráticos e participativos –, ou possam sucumbir às pressões adaptando-se, passando a reproduzir modelos de organizações semelhantes às organizações dominantes no mercado. No que se refere a essa tensão, diferentes perspectivas teóricas se desenvolveram em função de como ocorreram as práticas que observaram e o seu próprio contexto. Embora reconhecendo a especificidade sistêmica em que se realizaram, a análise de diferentes contribuições traz uma nova perspectiva. 


			Como este trabalho se propõe a responder questões relacionadas a um objeto que, embora seja um tipo de organização, está fora do foco de interesses nos estudos organizacionais tanto na Administração e Engenharias, como em outras áreas das ciências como a Economia e Ciências Sociais16, é necessário um olhar epistemológico que compreenda a necessidade do rompimento entre as barreiras interdisciplinares, tendo como referencial a autonomia do pesquisador e, neste caso, também a do objeto que será estudado. 


			Tais características se encontram nos desdobramentos epistemológicos das teorias sistêmicas, que se caracterizam pela (re)aproximação entre ciência e filosofia, entre natureza e cultura, entre objeto e sujeito17.


			Independentemente da discussão sobre se é possível uma ciência da autonomia, já existe consenso em relação à definição de autonomia que satisfaça a biólogos, sociólogos ou politólogos. De acordo com Le Moigne, autonomia pode ser descrita como: “propriedade de um sistema em geral testemunhando a sua aptidão a ser identificado e a se identificar, simultaneamente, diferente e mantido diferente dos meios ambientes substratos dos quais ele é solidário”18. 


			Essas vêm sendo alternativas epistemológicas ao determinismo dominante nas ciências, especialmente ao positivismo revisitado sob diversas formas. Com ele, disseminou-se a ideia de que a ciência – seus métodos e conteúdos – constitui a própria verdade, é isenta de julgamento, pois ela própria se justifica. Simultaneamente se desenvolvia o capitalismo industrial, e não poderia haver ambiente mais propício para a confiança em seus pressupostos (a) de que verdades únicas são as enunciadas pelas ciências experimentais; (b) de que valores e juízos deveriam ser relegados aos terrenos da teologia e filosofia; (c) às ciências cabe prever os fenômenos para dominá-los; (d) o surgimento da ciência propicia à humanidade um mundo de “ordem” e de “progresso”19. Embora pretendesse negar quaisquer aspectos filosóficos, o próprio positivismo acabou por se desenvolver como doutrina e suas insuficiências filosóficas não tardaram em ser apontadas20. 


			Inspirado pelas rupturas que ocorreram nas ciências e pelas mudanças que engendravam na maneira de pensar a própria ciência, Le Moigne21 desenvolveu uma proposta para enobrecer as novas ciências – ciências de gestão, da informação, da computação, de decisão – como ciências da autonomia, que naqueles moldes não são reconhecidas como ciências. Para isso, recuperou a obra de Da Vinci (anterior um século a Descartes), que desenvolveu “um método de concepção, não de análise, um método de visualização, não de redução”22. Para Da Vinci, existiam lógicas, não uma única lógica. E Vico, com sua Scienza Nuova, publicada em Nápoles entre 1725 e 1744, em que criticou a análise reducionista cartesiana e fundou a construção do conhecimento científico sobre as ciências do gênio (l’Ingenium), não na análise; já que inventar qualquer coisa com base apenas na análise era inviável. 


			De acordo com Le Moigne, “o homem de ciência deve dar a ver (desenhar) o que ainda não foi visto: é um conceptualizador de modelos, de desenhos, de teorias”23. O homem é criador e sujeito, e “a ciência entendida deste modo não tem como ideal a abordagem assíntota de algumas verdades imanentes: ela quer se edificar (concepção-construção)”24. 


			Essa interpretação dá novos rumos à ciência: no sentido de organizar aparências de acordo com um sistema de leis, não em revelar leis universais; no sentido de privilegiar a legitimidade epistemológica das ciências do artificial em relação às ciências naturais ou as ciências de concepção em relação às ciências de análise, restaurando as ciências do gênio. É necessário que se reconheça a cientificidade das ciências do gênio e as epistemologias que lhes dão suporte25. 


			Uma série de questões gerou a necessidade de modelos de pensamento que deem conta da complexidade dos fenômenos. Seguindo o fio de novas descobertas de antiguidades, Le Moigne26 realizou o esforço de organizar uma construção teórica estável, inspirado pelas teorias sistêmicas, que permitisse gerar uma metodologia de pesquisa para o objeto sistema geral, que denominou Teoria do Sistema Geral. O autor descreve como uma ascese intelectual o esforço da transdisciplinaridade que esse tipo de projeto impõe, assumindo os riscos para tal, o modelizador tem liberdade de decisão sobre os caminhos a tomar. 


			De acordo com Le Moigne27, um projeto sistêmico exige novas perspectivas:


			A primeira delas implica o reconhecimento de uma teoria de modelização. Pressupõe a pluralidade dos modelos concebíveis de um mesmo fenômeno; mas, sobretudo, a pluralidade dos métodos de modelização. Porque concorda com a impossibilidade de validação universal, a liberdade está no cerne da cognição. “Para arquitetar o conhecimento, já não estaremos exclusivamente reduzidos às receitas dos métodos hipotético-dedutivos: disporemos do campo aberto dos métodos axiomático-indutivos.”28 


			A segunda perspectiva está relacionada ao paradigma da complexidade, que reconhece e aceita a complexidade do fenômeno observado29. Para isso, o próprio conceito de complexidade: “entender de futuro a modelização de todo o fenômeno percebido e concebido como complexo pela recusa da sua simplificação, da sua mutilação”30. A inteligibilidade do conhecimento não permite a sua redução: reconhecer a complexidade do real gera resistência às nossas racionalizações; a complexidade do real estimula o pensamento complexo. Assim, a experiência humana vem construindo o conhecimento por meio da sua atitude de espírito científico, de curiosidade, de vontade de conhecer e aprender31. 


			Terceira perspectiva: tudo é organização. Tem força o conceito de organização pensado enquanto “capacidade de um sistema para, ao mesmo tempo, produzir e produzir-se, ligar e ligar-se, manter e manter-se, transformar e transformar-se”. Tanto que Morin32 considera a teoria da organização a face interna da teoria sistêmica. Essa concepção permite auto-organizar a complexidade da ação, do equilíbrio e da transformação de um sistema. Esse conceito tem poder (ainda não adequadamente explorado), pois a partir dele se compreende o funcionamento do modelo “organizado por construção”, “organizante por vocação” e ele próprio “necessariamente organização”. A modelização sistêmica tem a capacidade de respeitar a “dialética constitutiva de toda a complexidade: transformar-se funcionando e funcionar transformando-se, mantendo a sua identidade”33. 


			Quarta perspectiva: sistema é sistema, não é conjunto. A princípio a análise de sistema implicava que um sistema podia ser analisado por meio do encadeamento e descrição dos seus elementos e suas relações. Dessa maneira, perde-se a riqueza do conceito de sistema fundado na dialética do organizado e organizante. Sistema não se trata apenas de um conjunto, mas um conjunto complexo. Depois de Bertalanffy34, houve um esforço em se desenvolver a capacidade propriamente sistêmica e não conjuntista do conceito de sistema geral. Daí a crítica sobre a prolixa literatura norte-americana sobre a análise de sistemas, que na verdade se revelava analítica. Para superar a análise conjuntista, é preciso passar da pergunta “do que é feito?” à pergunta “o que é que faz?”. Isso permite que se supere a modelização analítico-orgânica e que passemos a uma modelização sistemo-funcional35.


			Quinta perspectiva: modelizar é decidir. Como proposta de teorização, essa perspectiva pode parecer contraditória: o reconhecimento da liberdade criadora do modelizador. Não deve haver repreensão moral ao modelizador que explicita ou verifica a priori os axiomas sobre os quais vai apoiar progressivamente suas inferências e projeto. A decisão por um ou outro axioma é consequência da livre escolha do modelador. 


			Essa explicação torna-se importante para a melhor compreensão dessa obra, em si uma concepção sistêmica, pois seu objeto, o empreendimento autogestionário representado pela cooperativa, é um sistema complexo e, para responder as questões que se propõe, foi desenvolvida naquelas perspectivas. 


			Para a sua realização, foi necessário um trabalho consciencioso, o reconhecimento do mundo em transformação, como a ciência e a construção do conhecimento também transformam se transformando. Tal modelização exigiu novos preceitos, o que Le Moigne36 denominou um novo discurso do método, em oposição aos preceitos que dominaram por três séculos as ciências (evidência, reducionismo analítico, causalidades, exaustividade). Também são quatro os novos preceitos. 


			Preceito de pertinência: o objeto é definido pelas intenções (declaradas ou não) do modelizador, por sua capacidade de desenvolver relações associadas a algumas finalidades perceptíveis e explicáveis. Isso envolve aceitar que a percepção do modelizador e o próprio objeto podem mudar.


			Preceito do globalismo: considera que o objeto a ser descoberto está inserido e ativo em um todo maior, compreender esse ambiente é condição para o conhecimento do objeto. Não existe a necessidade de preocupação excessiva em captar a sua estrutura interna, uma vez que já se reconhece que a reprodução mais próxima só seria possível ao assumir tal forma.


			Preceito teleológico: interpreta o objeto pelo seu comportamento, sem procurar explicar o comportamento com base em alguma lei de eventual estrutura ou causalidade. A racionalidade aqui tende a ser totalizante, procurando considerar fins, meios e suas relações. Ainda que não conheça realmente quais são os fins ou mesmo seja incapaz de dizê-los, pode desenvolver algumas hipóteses sobre o que poderiam ser ou tornar-se. A hipótese com base em uma relação causa-efeito não é indispensável, pois a inteligência cognitiva é capaz de substituir esta explicação por outra com base no comportamento-finalidade. Lembrando que o reconhecimento dos comportamentos se dá em relação ao projeto ou modelo como foi atribuído livremente pelo modelizador. Portanto, considera-se esse projeto hipotético37.


			Preceito de agregatividade: toda representação é deliberadamente partidária. Busca-se, por meio de alguma orientação, selecionar os agregados pertinentes, reconhecendo que a objetividade do recenseamento exaustivo é irreal. Aceita-se a interpretação em termos relativos e contingentes. Os objetos que precisam ser representados hoje não estão inseridos em uma teia identificável, com comportamentos numeráveis38. 


			A diferenciação e o direito à diferença pertencem também ao mundo real e a variedade dos objetos a conhecer torna-se incomensurável. Que nos resignemos, lamentando os bons velhos tempos em que o discurso cartesiano se adaptava aos nossos modos de conhecimento, quer nos felicitemos, aspirando a um mundo onde as nossas culturas já não serão uniformizantes, o reducionismo analítico conhece limites tão inelutáveis como os limites, declarados, do globalismo: já não podemos reconhecer que estaremos dispostos a “fazer enumerações tão completas e revisões tão gerais que fiquemos com a certeza de nada omitir”. 


			O melhor é reconhecê-lo e propor-nos deliberadamente omitir muitas coisas relegando-as para obscuridade dos agregados. Agregados que, naturalmente, seleccionaríamos nós mesmos, explícita e publicamente. Por conseguinte, já não pretenderemos explicar “tudo” do objeto considerado (com alguns riscos de fracassarmos no empreendimento) mas, mais modestamente, interpretar o que nos interessa, sem nos certificarmos da totalidade desta interpretação.39 


			Para realizar esses preceitos, além da descrição formal do que é o fenômeno ou um objeto (ao que se restringiu por muito tempo a ciência), é preciso acrescentar o que acontece quando em contato com o seu ambiente. Isso se chama definição funcional, experimental ou praxiológica do objeto. A ênfase não está na composição, mas no comportamento. Além da essência e da experiência, é preciso conhecer o objeto na sua história (hereditariedade) e no seu devir40. Portanto, a explicação precisa ir além e ser também genealógica e genética. Por genética compreende-se que: 


			Todo objeto possui uma via própria e a espécie à qual pertence, uma longa história. Os acontecimentos modelam com o tempo o objeto, o rumo da sua evolução. Conhecer verdadeiramente o objeto é antes de mais nada ter discernido os segredos da sua história, da linhagem de que é ao mesmo tempo o resultado e uma projeção.41


			Assim, o “Ser”, o “Fazer” e o “Devir” representam a abertura para a representação e o conhecimento do objeto, cada modelagem ou concepção é única42. Essa triangulação está representada na Figura 1, que pondera uma definição funcional (o que o objeto faz), uma definição ontológica (o que o objeto é) e uma definição genética (o que o objeto devém). Lembrando que há possibilidades diferentes de baricentros, sendo ideal que o objeto seja representado por um único ponto, de preferência de forma mais equilibrada.
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			Figura 1 - Definição de um objeto por triangulação


			Fonte: Le Moigne (1996, p. 79)


			Para responder às questões desta pesquisa, pelo caráter do seu objeto, a modelização sistêmica aqui explicada consiste no método que viabiliza a sua concepção. A triangulação proposta por Le Moigne43 é vista como uma alternativa para validar o estudo aprofundado de um objeto que se reconhece inviável apreender sua realidade de forma objetiva, ainda mais se tratando de responder as questões a que se propõe de forma mais ampla. Uma estratégia de pesquisa que permite aprofundar o conhecimento sobre um objeto, a cooperativa, que envolve um fenômeno, a cooperação. 


			Nesta obra é desenvolvida, então, uma discussão qualitativa, interpretativa e reflexiva, com base essencialmente na interpretação de conceitos e implicações teóricas, contemplando: uma revisão histórica do fenômeno da cooperação e do cooperativismo; epistemologias adequadas à pesquisa; enfoques sobre a ecologia organizacional e cooperação (agregados teóricos) com base na teoria dos jogos e filosofia analítica; pesquisas empíricas e experiências históricas para encontrar referências sobre o comportamento cooperativo. Com isso, desloca-se entre paradigmas de sistemas filosóficos mais amplos (que envolvem ontologias, epistemologias e metodologias) e perspectivas não tão desenvolvidas (embora essa associação seja um exercício difícil), sobrepostas e até concorrentes, de forma reflexiva por meio de representações interligadas, desenvolvendo uma estrutura interpretativa44. 


			Essa discussão faz-se necessária pelo contexto em que se insere, de análise crítica das teorias organizacionais45, das relações de trabalho e poder típicos do modelo de empresa tradicional46. Para complementar esse quadro no qual se insere a discussão do empreendimento autogestionário e contribuindo com a perspectiva globalista da pesquisa, serão tratados aspectos relacionados à globalização47, em que ganham espaço as discussões relacionadas ao modelo de empresa democrática e setores nos quais possam estar inseridas, como a Economia Social e Solidária48. Esses aspectos serão tratados no capítulo 2, Contextualização: teorias organizacionais, globalização e Economia Social e Solidária.


			A construção do que seria o polo ontológico da pesquisa é desenvolvido no capítulo 3, O Ser: cooperação, autogestão e cooperativismo. Nele é realizada a revisão bibliográfica e histórica sobre as origens das organizações autogestionárias e as diferentes teorias que analisaram esse tipo de organização, especialmente no âmbito do anarquismo e socialismo. Para isso, são recuperados aspectos relacionados à cooperação, experiências autogestionárias e a consolidação do modelo cooperativo de organização. 


			Ao longo da pesquisa, surgiram agregados teóricos que possibilitam inferências importantes para o estudo do cooperativismo. Veremos como tais agregados dão pistas sobre esse que seria o polo genético do nosso objeto, ao mesmo tempo em que complementa o polo ontológico e ajuda a compreender a dinâmica funcional do capítulo seguinte. Esses agregados constituem o aprofundamento do paradigma sistêmico: teoria do sistema geral49, complexidade50 e autopoiese51, que permitem reconhecer o indivíduo como um ser dotado de autonomia e a cooperativa como um sistema. Também a Teoria das Elites52, a ecologia organizacional53 e contribuições geradas a partir da teoria dos jogos sobre a cooperação54. O estudo resultante dessas teorias encontra-se no capítulo 4, O Devir: o paradigma sistêmico e algumas concepções teóricas pertinentes para o estudo cooperativo (agregados).


			No que se refere ao polo funcional do cooperativismo, encontramos, nas pesquisas sobre o ciclo de vida organizacional e cooperativo55, a síntese de algumas tendências observadas na realidade prática desses empreendimentos. Nos estudos sobre a degeneração cooperativa e os agentes internos – dirigentes profissionais, conselho administrativo, membros e assembleia –, as tensões que podem existir entre eles afetando o jogo político cooperativo56. A estratégia empresarial e cooperativa por meio da intercooperação em redes ou grupos para a sua sobrevivência no mercado57 e o isomorfismo cooperativo58. As implicações desses estudos estão organizados no capítulo 5, O Fazer: tensões no desenvolvimento das cooperativas.


			Finalmente, a conclusão de que a cooperação é fundamental para a vida em sociedade, o que explica o fato de cooperativas continuarem emergindo mesmo em meio ao ambiente hostil. Cooperativas podem ser viáveis, com possibilidades de se desenvolver mantendo sua identidade, porque se baseiam em um tipo de cooperação mais sofisticada, em que um projeto coletivo é compartilhado e construído pelos membros, o que possibilita que exerçam sua autonomia desenvolvendo uma autogestão, mesmo em meio a fortes tensões (internas e externas).


			Esta obra traz ainda dois anexos: o primeiro trata-se de um pequeno histórico do cooperativismo e Economia Solidária no Brasil; o segundo, referente ao cooperativismo e Economia Social na Espanha, pois foram os países onde se desenvolveu a pesquisa.


			O desafio assumido neste trabalho é um esforço de reconstrução do conhecimento sobre a cooperação, especialmente a que se expressa na autogestão de empreendimentos econômicos, partindo da crítica dos estudos organizacionais e do atual contexto de crise, retomando teorias e conceitos já clássicos, complementados com estudos recentes. Concluímos que, ao contrário do que se disseminou, não somos apenas competitivos, somos também cooperativos e nosso conhecimento precisa ser urgentemente reconstruído.


			





CAPÍTULO 2


			CONTEXTUALIZAÇÃO: TEORIAS ORGANIZACIONAIS, GLOBALIZAÇÃO E ECONOMIA SOCIAL E SOLIDÁRIA


			2.1 INTRODUÇÃO


			Este capítulo tem o objetivo de contextualizar a discussão dos empreendimentos autogestionários a partir primeiramente dos estudos organizacionais e desdobramentos das suas correntes teóricas, do estudo crítico das suas lacunas ou “pontos cegos”, nas palavras de Guerreiro Ramos59, que envolvem transformações próprias da modernidade relacionadas ao desenvolvimento das ciências, do mercado, das relações sociais e da centralidade do trabalho. 


			Em seguida, serão revisadas algumas concepções do conceito globalização e da necessidade de avançar no sentido de uma concepção mais adequada ao novo momento da globalidade, que tem como características a conectividade transplanetária e supraterritorial. Isso implica, além de uma nova ordem econômica, novas modalidades de relações e consciências de mundo. O que pode ser visto como a possibilidade de desenvolver perspectivas de mundo mais engajadas e inovadoras60, ou pode ser visto como fonte das inseguranças e medos próprios de uma modernidade “líquida”, expressão que Bauman61 utiliza para caracterizar as relações fluidas e superficiais necessárias para adequar-se à configuração mais recente do trabalho e das sociedades globalizadas. No entanto há consenso de que uma concepção de globalização (ou globalidade) atualizada é uma necessidade para a construção dos enfrentamentos que esse novo contexto exige.


			Em seguida, os modelos de organizações mais democráticas, que são apontadas pela crítica organizacional, e o novo contexto globalizado têm encontrado em um setor intermediário entre o público e o privado a expressão das inquietações e formas alternativas de organização. O Terceiro Setor, a Economia Social, Economia Solidária ou o Non Profit Sector têm absorvido essas expressões, contudo os conceitos têm interseções e diferenças que merecem ser revisadas para completar esse quadro contextual de estudo. 


			2.2 A ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO E AS TEORIAS ORGANIZACIONAIS


			As bases para o sistema capitalista se deram com a divisão do trabalho nas oficinas, em meados do séc. XVI e que se desdobrou até o último terço do séc. XVIII. Foi a passagem do trabalho artesanal (em que o artesão dominava todas as etapas do processo produtivo no ambiente de cooperação que havia nas guildas) para o trabalho parcial divido nas oficinas (onde o trabalho é parcelado e trabalhadores especializados passam a ser responsáveis por etapas específicas da manufatura). Assim, baseando-se na desapropriação do trabalhador, que passou a ser uma mera ferramenta assalariada, desenvolveu-se o capitalismo. 


			A cooperação ganhou uma forma histórica peculiar no processo de produção capitalista, em que a jornada de trabalho coletiva, dos diversos trabalhadores assalariados reunidos em um mesmo ambiente de trabalho, transformou-se na força produtiva do trabalho social. Os trabalhadores, cooperando por meio de um plano de trabalho em um mesmo processo produtivo ou processos diferentes, mas interligados, são desfeitos dos limites relacionados ao trabalho individual62. 


			Se a princípio era necessário um montante mínimo para reunir uma determinada quantidade de trabalhadores cooperando ao mesmo tempo de modo que gerassem mais valia suficiente para livrar o empregador do trabalho manual, o que estabelece o sistema capitalista; na fase mais avançada do processo de divisão do trabalho, o montante mínimo é necessário para a conversão de tantos processos independentes em um processo de trabalho social combinado. A cooperação dos trabalhadores em processos de trabalho combinados torna uma exigência a existência de uma direção que coordene esse trabalho, essa função é exercida pelo capital63.


			A cooperação dos assalariados é levada a efeito apenas pelo capital que os emprega simultaneamente. A conexão entre as funções que exercem e a unidade que formam no organismo produtivo estão fora deles, no capital que os põe juntos e os mantém juntos. A conexão entre seus trabalhos aparece-lhes idealmente como plano, e praticamente como autoridade do capitalista, como o poder de uma vontade alheia que subordina a um objetivo próprio a ação dos assalariados. [...]


			Sendo pessoas independentes, os trabalhadores são indivíduos isolados que entram em relação com o capital, mas não entre si. Sua cooperação só começa no processo de trabalho, mas depois de entrar neste deixam de pertencer a si mesmos. Incorporam-se então ao capital. [...]


			 A força produtiva do trabalho coletivo desenvolve-se gratuitamente quando os trabalhadores são colocados em determinadas condições, e o capital coloca-os nessas condições. Nada custando ao capital a força produtiva do trabalho coletivo, não sendo ela por outro lado desenvolvida pelo trabalhador antes de seu trabalho pertencer ao capital, fica parecendo que ela é foça produtiva natural e imanente do capital.64


			Somados à divisão do trabalho65, os acontecimentos relacionados à revolução industrial permitiram que a sociedade vivenciasse o seu desenvolvimento industrial. Difundia-se o homo-economicus de comportamentos previsíveis e homogeneizados. O capitalismo, ou melhor, a classe capitalista conquistou a todos com seus modos, propagando e generalizando as relações de intercâmbio, o espírito competitivo, o desejo de acumulação e consumo. 


			Os estudos de Taylor, juntamente aos experimentos de Ford, viriam a suprir a demanda por eficiência nas fábricas de modo a propulsar o desenvolvimento dos países capitalistas (experimentado a priori nos Estados Unidos). É notável a sintonia da obra de Taylor com o pensamento econômico de sua época66. 


			Tragtenberg, um crítico das teorias organizacionais, associa seu surgimento a um momento histórico específico a “transição do capitalismo liberal para o monopólio, a transformação da empresa patrimonial em burocrática, a substituição da energia a vapor pela eletricidade”, o que implicou uma “resposta intelectual: F. W. Taylor”67. Ainda de acordo com esse autor:


			a teoria da Administração, até hoje, reproduz as condições de opressão do homem pelo homem; seu discurso muda em função das determinações sociais. Apresenta seus enunciados parciais (restritos a um momento dado do processo capitalista de produção) tornando absolutas as formas hierárquicas de burocracia da empresa capitalista ou coletivista burocrática onde o capital é encarado como bem de produção inerente ao processo produtivo, trabalho complemento do capital, a maximização do lucro objetivo da empresa, burocracia hierárquica, expressão natural da divisão do trabalho.68 


			De fato, no decorrer do século passado, as teorias e práticas de gestão tiveram que se transformar de modo a atender às críticas que as primeiras abordagens sofreram – sobre a rígida especialização do trabalho e hierarquia, mecanização, a concepção de homo economicus –, principalmente as relacionadas às demandas por uma maior autenticidade e liberdade no ambiente organizacional. Disseminaram-se práticas mais participativas, o enriquecimento das tarefas, descentralização, equipes autogeridas, entre outras técnicas69. 


			Se para Marx o proletário era, fundamentalmente, quem gastava sua energia física no trabalho (ainda que trabalhasse com máquinas) e a compra dessa energia física – em condições degradantes para o trabalhador – garantia o acúmulo de mais valia para uma classe específica, estando nesse processo imanente a miséria da exploração do trabalho e a alienação; no novo mundo do trabalho tecnológico, esse conceito se transforma, e a classe trabalhadora parece não ser mais contraditória, pois a padronização e a rotina passam a reger ocupações produtivas e não produtivas70. 


			 Além disso, verificou-se uma redução do quantitativo dos trabalhadores da produção em relação a outros tipos de ocupação. O que tende a agravar ainda mais a problemática da consciência em relação aos mecanismos de dominação no trabalho, já que as contradições da relação capital x trabalho nos setores mais avançados é menos evidente. Neles, o indivíduo foi incorporado “à comunidade tecnológica da população administrada”, em um bom ambiente de trabalho71. 


			Portanto, houve uma alteração no caráter das relações de trabalho por meio dos instrumentos de controle que se transformaram e mudaram a atitude e consciência do trabalhador. Para Marcuse, em sua crítica da década de 1960, a dominação havia se transfigurado em Administração, o que implicou:


			

					
o desaparecimento de uma fonte tangível de exploração por trás da fachada de racionalidade gerencial;



					
o enfraquecimento da posição contraditória da classe trabalhadora no sistema produtivo e na sociedade como um todo;



					
uma falta de liberdade que não é notada em função das comodidades proporcionadas pelos mecanismos desenvolvidos por essa racionalidade objetiva e tecnológica72. 



			


			Para Marcuse: 


			Dentro da enorme hierarquia das juntas executivas e de gerência que se estende muito além de cada estabelecimento, até o laboratório científico e instituto de pesquisas, ao Governo e ao propósito nacionais, a fonte tangível de exploração desaparece por trás da fachada da racionalidade objetiva.73 


			Para esse autor, nenhuma facilidade compensa tamanha falta de controle e consciência por parte dos indivíduos. Essa problemática mostrou-se inerente à civilização industrial, pois um paralelo pôde ser traçado em relação às experiências socialistas existentes na época, na medida em que pautaram seu desenvolvimento nas mesmas bases e reproduziram a mesma problemática. Para Marcuse, um dos fatores mais perturbadores da civilização industrial desenvolvida é “o caráter racional de sua racionalidade”74, pois precisa se defender contra o espectro de um mundo que possa ser livre, por isso não pode usar da sua crescente produtividade para reduzir a repressão; ao contrário, os mecanismos de manipulação tornam-se muito mais sofisticados, coordenam a existência privada e pública, as reações espontâneas e solicitadas75. Fromm76 denominou patologia da normalidade a maneira como a cultura dessa sociedade se espraia sob o argumento de que essa seria parte dos desdobramentos da natureza humana.


			Contudo a problemática da falta de consciência decorrente das transformações da sociedade não é, de forma alguma, simples de ser analisada. No âmbito das organizações pesquisas dessa mesma época, já apontavam as especificidades da relação: qualificação/especialização versus natureza do cargo versus grau de satisfação. Quanto mais qualificado o trabalhador, menos insatisfeito ele se sentia no trabalho, em função da complexidade e do poder de decisão de seus cargos. Ao contrário, quanto menos especializado fosse o trabalhador, por conseguinte, mais simples e repetitivas fossem suas tarefas, mais insatisfeitos se mostravam. Esses últimos eram, por sua vez, mais sensíveis aos incentivos salariais, enquanto os primeiros aos desafios do cargo. Há também o caso dos trabalhadores especializados que têm oportunidade de empreender seus conhecimentos, esses tendem a se sentir mais satisfeitos. Em uma mesma organização, essas realidades distintas poderiam ocorrer em diversos níveis77. O modelo de organização adotado também influi no grau de consciência dos trabalhadores. Como no caso de organizações mecanicistas em que o processo de reificação é mais claro, os trabalhadores tendem a desenvolver maior resistência e consciência78. 


			Portanto, o problema não atinge a todos nas mesmas proporções. Sendo o tipo de alienação considerado mais grave aquele em que o indivíduo não tem consciência de sua alienação, como acontece em cargos gerenciais por conta da maior participação no processo administrativo79. 


			O sucesso da administração dependeria, então, fundamentalmente, da sua capacidade de prever e controlar o comportamento humano; o princípio para isso seria o de integração, sendo “uma das principais tarefas da administração a de organizar o esforço humano a serviço dos objetivos econômicos da empresa”80. É interessante observar que Mc Gregor81 previu, em sua obra, a problemática ética na utilização do conhecimento científico advindo das ciências sociais quanto à sua “possível” utilização como forma de “manipulação e exploração”82. Para evitar isso, deveria ser sempre lembrado que o conhecimento científico é neutro e em relação a sua utilização, a responsabilidade ética está em quem o utiliza. Portanto, caberia ao profissional ter ética na utilização de tais conhecimentos83.


			As teorias organizacionais mudaram não somente em função das formas de resistência que ocorreram no interior das organizações, mas também em função das mudanças em seu ambiente. As organizações passaram a ser reconhecidas como sistemas, influenciando seu ambiente e dele recebendo influências, em uma relação contínua de interdependência84. 


			As funções gerenciais foram ainda mais profundamente afetadas pelas mudanças ocorridas a partir da década de 1980, com a substituição da economia industrial pela economia financeira, a desregulamentação financeira, a fusão das telecomunicações com a informática. Essa última impõe a necessidade de respostas instantâneas às exigências do mercado85. 


			A produção enxuta japonesa espalhou-se por indústrias de diversos países, rompendo com os pressupostos da empresa tradicional. Os novos pressupostos estão, além de no Just in Time e na automação, no trabalho em equipe, colocando no indivíduo – que precisa ser qualificado e flexível – a responsabilidade e comprometimento pelo aperfeiçoamento do processo86.


			Fala-se também da organização que aprende87 e da importância da cultura organizacional, da necessidade de líderes que saibam conduzir a mudança quando ela se mostre necessária88.


			Com as transformações sofridas pelos estudos que compõem o mainstream do management e o estágio de desenvolvimento a que chegaram as organizações capitalistas, é cada vez mais frequente a propagação da cooperação interpretada como comportamento fundamental para a vantagem competitiva das empresas e de seus próprios colaboradores, que devem estar preparados e dispostos ao trabalho em equipe, ser empreendedores e contribuir com a organização na qual estiverem participando. Por isso, o destaque que ganharam os estudos e treinamentos em liderança capazes de desenvolver as habilidades gerenciais diferenciais para a gestão de sucesso: “liderança gera colaboração, que, por sua vez cria resultados positivos tanto para a companhia como para as pessoas envolvidas”89. Além desse aspecto, destaca-se também o papel que a cooperação ganhou no âmbito da estratégia por meio de redes interfirmas e parcerias. Nos últimos anos, deparamo-nos com a crescente ocorrência de alianças entre concorrentes antes nunca previstas90.


			Os ciclos de vida dos produtos tornam-se cada vez menores, gerando um mercado cada vez mais competitivo e que exige um constante processo de inovação. Esse último aspecto vem implicando uma outra transformação importante: a abertura das organizações – de seus projetos, informações, processos – para a colaboração on-line91. 


			Reed92 evidencia como a teorização organizacional é historicamente contestada – notável por meio das diferentes narrativas e embates que protagoniza –, tendo chegado a um novo momento histórico em que os analistas organizacionais contemporâneos encontram-se em um contexto sem precedentes de contestação nos estudos organizacionais (ver Quadro 1). Se os textos das décadas de 1950 e 1960 eram otimistas em relação ao racionalismo da disciplina e à autoconfiança intelectual de seus teóricos, os trabalhos das décadas de 1980, 1990 e início desse novo milênio são permeados de incertezas quanto ao mérito dos estudos organizacionais93. 
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			Quadro 1 – Narrativas analíticas em análise organizacional


			Fonte: Reed (1999, p. 65)


			Essas incertezas se caracterizam pela complexidade do ambiente das organizações e mesmo pela multiplicidade dos modelos de gestão que continuam existindo em organizações de diferentes contextos e, às vezes, dentro de uma mesma organização. Os modelos acima caracterizados não se suprimiram, continuam (co)existindo. Tem-se considerado, por exemplo, como organizações pós-modernas típicas as empresas do Vale do Silício, na Califórnia94. Porém, ao mesmo tempo, essas mesmas empresas estão envolvidas e são dependentes de fabricantes de componentes que continuam reproduzindo o modelo mais perverso de indústria nos moldes tayloristas/fordistas em países como a China. 


			Com a globalização, o trabalho do manager em grandes empresas encontra-se no centro de uma tensão entre acionistas, mercado (o cliente) e ambiente de trabalho. Tornou-se difícil identificar seu poder por conta da distância existente entre a complexidade dos sistemas organizacionais (virtuais, transnacionais) e os indivíduos encarregados de colocá-los em prática. 


			A partir do momento em que a lógica financeira assume o comando sobre a lógica da produção, consequentemente as relações de poder no interior das empresas também se transformam. Os ajustes exigidos pelo mercado são realizados através da variável efetivo. As palavras de ordem são adaptabilidade e flexibilidade. O foco é no curto-prazo – em tempo real – e o sistema de produção vive em tensão permanente. O importante é fazer sempre mais, melhor, em menos tempo e com menos recursos, de preferência menos efetivo. Se antes o foco era na produção, em ser bom, lançar produtos e serviços de qualidade para ser competitivo no mercado, hoje a própria empresa é produto financeiro que tem o valor diariamente avaliado no mercado. Nas empresas que chegam ao mercado financeiro, o poder se dispersa em holdings, estabelecimentos financeiros, intermediários, gestores de fundos de pensão e na multiplicidade de pequenos investidores que nem conhecem as empresas nas quais possuem títulos. Há uma postura completamente diferente entre o fundador ou herdeiro que se identifica e se preocupa com a empresa e acionistas anônimos que se interessam pela remuneração de seu capital95. 


			Se antes ainda havia algum tipo de reconhecimento dos interesses dos trabalhadores, agora a flexibilidade e rentabilidade vêm sempre antes. Mesmo processo se deu com os consumidores, para quem são vendidos produtos produzidos para durar pouco, que tornam obsoletos os antigos sem trazer nenhum progresso efetivo, muitas vezes nocivos à saúde, enfim, a prioridade é gerar lucro96. 


			Verificou-se que a liberdade que as organizações ganharam – via desregulamentação do mercado e das relações de trabalho – não aconteceu nos mesmos termos para os trabalhadores. Esses tiveram as relações de trabalho prejudicadas: por sindicatos que se tornaram representação formal, agindo mais sobre aspectos legais do que na ação coletiva; ao ver empresas migrarem para os países em que a legislação lhes favorece; por técnicas gerenciais que enfraqueceram a solidariedade, neutralizaram as reivindicações, individualizaram as relações salariais97.


			Liberdade, portanto, não tem a mesma temporalidade para organizações e trabalhadores. Pelo contrário, suas realidades estão muito distantes. Enquanto as pressões para a livre circulação do capital e abrandamento das relações de trabalho dão quase total liberdade às empresas, inversamente foi restringida a liberdade dos trabalhadores. O poder gerencialista se aperfeiçoa – não se sabe mais quem o possui –, e o projeto capitalista busca uma nova finalidade: a ética do resultado substitui a moral98. 


			Embora esse sistema e as técnicas de gestão que o operacionalizam tenham evoluído, percebe-se, na busca sistemática pela antecipação do futuro nas organizações, que o significado central dessa organização do trabalho não foi alterado; o homem continua agindo em função dos objetivos da organização – objetivos que não são seus, em organizações que não são suas –, paradoxalmente cada vez mais se propagando ideias de democracia e participação. O embate está longe de ser resolvido.


			2.3 OS PONTOS CEGOS DAS TEORIAS ORGANIZACIONAIS99


			Guerreiro Ramos desenvolveu uma análise crítica dos estudos organizacionais que continua pertinente e atual100. Por meio da revisão bibliográfica de dois de seus livros, chega-se a uma síntese daqueles que denominou pontos cegos das teorias organizacionais. Os conteúdos desses pontos estão aprofundados em momentos diferentes de suas obras. A seguir são denominados especificamente como aparecem no capítulo seis de A Nova Ciência das Organizações. 


			2.3.1 Primeiro ponto cego 


			A noção de racionalidade que domina os estudos organizacionais, assim como a economia, a ciência política e as ciências sociais.


			Guerreiro Ramos101 faz uma crítica profunda da razão moderna. O autor crê, com base em um vasto referencial teórico, que as ciências naturais do Ocidente não se fundamentam em uma forma analítica de conhecimento, mas encontram-se apanhadas em uma trama de interesses políticos imediatos que se justificam em função de sua produtividade. A mesma concessão não poderia ser feita quanto às ciências sociais e seu equívoco epistemológico, por meio do qual elas têm uma dimensão normativa imposta pela configuração de poder estabelecido102.


			O autor reconhece o início de uma mudança drástica nos rumos do termo da razão a partir da época moderna do Ocidente, que passou a refletir um “universo semântico sem precedentes”103. No sentido antigo – cujas bases, para o autor, estão em Platão e Aristóteles –, a razão era entendida como força da psique humana, que habilitava o indivíduo a distinguir entre o bem e o mal, tornando-o capaz de ordenar sua vida pessoal, social e, principalmente, “a vida da razão na psique humana era encarada como uma realidade que resistia à sua própria redução a um fenômeno histórico ou social”104. 


			Em seu sentido moderno105, a razão aparece como algo a ser adquirido pelo esforço e habilita o humano a fazer o cálculo utilitário de consequências106. Segundo Guerreiro Ramos, a “transavaliação” da razão e da racionalidade humana implica na distorção de um conceito chave da vida humana na busca de tentar legitimar a sociedade moderna somente em bases utilitárias. Uma das teses principais do autor nessa obra consiste em assinalar como a razão, por força de sua centralidade na vida humana, não poderia ser deixada de lado na sociedade moderna e, sendo assim, foi transformada em uma ideia compatível com a estrutura normativa, centrada no mercado107.


			Para complementar essa discussão, Guerreiro Ramos108 se baseia na análise sobre a racionalidade desenvolvida por Max Weber, entendida como a equação entre meios e fins, o que envolve metas e valores a serem alcançados através de ações. Para Weber109, as ações podem ser orientadas por critérios como a afetividade, a tradição, fins racionalmente escolhidos ou valores. Para desenvolver uma sociologia das organizações, Guerreiro Ramos110 se deteve a dois tipos dessas orientações, relacionando-as às respectivas éticas que as regem: a racionalidade funcional e a ética da responsabilidade; a racionalidade substantiva e a ética do valor absoluto ou da convicção. 


			A racionalidade substancial seria “todo ato intrinsecamente inteligente, que se baseia num conhecimento lúcido e autônomo de relações entre fatos. É um ato que atesta a transcendência do ser humano, sua qualidade de criatura dotada de razão”111. As ações consequentes desse tipo de racionalidade são determinadas com base em valores, tendo como característica a “crença consciente no valor – ético, estético, religioso ou qualquer que seja sua interpretação – absoluto e inerente a determinado comportamento como tal, independentemente do resultado”112. Portanto, esse tipo de racionalidade estaria relacionado a uma ética de valores e a um intuito de liberdade. A racionalidade funcional, por sua vez, estaria relacionada à conquista de objetivos pré-estabelecidos, por meio de atos e elementos sistematicamente relacionados, ou seja, ações deliberadas com fins específicos. Como consequência, as ações são determinadas com referência às finalidades e têm como características as “expectativas quanto ao comportamento de objetos do mundo exterior e de outras pessoas, utilizando essas expectativas como ‘condições’ ou ‘meios’ para alcançar fins próprios, ponderados e perseguidos racionalmente”113. Esse tipo de racionalidade estaria relacionada a uma ética de responsabilidade, que tem a funcionalidade ou aspectos utilitários como critérios. 


			Muito raramente as ações orientam-se exclusivamente com base em uma ou outra racionalidade. Por exemplo, nos momentos em que é preciso decidir entre alternativas geradas a partir de uma racionalidade funcional, podem surgir fins e consequências incompatíveis; é quando a decisão pode ser orientada racionalmente com referência aos valores. O indivíduo que não possui uma orientação referente a valores pode aceitar essas incompatibilidades como “dadas” e decide baseando-se em uma escala própria de prioridades114. 


			Observou-se, com o desenvolvimento do capitalismo e o seu processo de industrialização, a exacerbação da chamada racionalidade funcional, que implica diretamente um encolhimento da racionalidade substancial. A capacidade de sobrevivência do homem, nesse contexto, é baseada na sua capacidade de autorracionalização, “depende de que seja capaz de organizar-se mentalmente, de seu autocontrole moral e físico, tendo em vista o exercício de tarefas funcionalmente racionalizadas”115.


			A crítica desenvolvida por Guerreiro Ramos nos ajuda a perceber que há uma relação entre a racionalidade substancial e a razão em seu sentido clássico. Por sua vez, fica clara também uma relação entre a proeminência que a racionalidade funcional passa a ter com o processo de industrialização e a transavaliação da razão no seu sentido moderno. 


			Nas sociedades pré-capitalistas, a racionalidade revestia-se de padrões éticos e valores, postos acima de qualquer imperativo econômico - cujo âmbito, inclusive, não tinha papel dominante naqueles contextos. Assim, torna-se infundada a expectativa de que o desenvolvimento tecnológico e o seu domínio em diversos âmbitos da sociedade elevem a autoconsciência do homem. A diminuição do que seria uma competência substancial se sustenta também na concentração dos meios de produção e do conhecimento. Esse cenário propiciou o domínio da racionalidade funcional, que está em consonância com o sistema de mercado, mas as duas racionalidades e suas respectivas éticas não deveriam ser necessariamente antagônicas. 


			2.3.2 Segundo ponto cego


			A teoria organizacional não distingue significado substantivo e significado formal da organização. 


			É um erro a organização econômica formal ser o paradigma segundo o qual são estudadas todas as formas de organizações. “O campo da teoria organizacional não consegue compreender a peculiaridade histórica das organizações de caráter econômico e de suas funções”116. 


			Para isso, o autor difere as organizações substantivas das organizações formais. Em organizações substantivas, não existe um comportamento padrão entre seus indivíduos e entre estes e o seu ambiente externo. A família seria um exemplo de organização substantiva. Já as organizações formais são “sistemas projetados, criados deliberadamente para a maximização de recursos”117. 


			Em qualquer sociedade, desde as mais rudimentares, atividades ordenadas de produção de bens são necessárias e sempre existiram. Porém, nas sociedades não mercantis, a produção ainda tem sentido substantivo. Devido às transformações culturais com o desenvolvimento do capitalismo ocidental, até mesmo organizações substantivas são afetadas por essa racionalidade. 


			Sahlins (1976) ajuda a compreender essa relação estabelecendo uma diferença entre a sociedade burguesa e a sociedade primitiva. “Na cultura ocidental a economia é o lócus principal” que emana uma produção que é simbólica. E ainda, “a singularidade da sociedade burguesa não está no fato de o sistema econômico escapar à determinação simbólica, mas em que o simbolismo econômico é estruturalmente determinado”118. A produção reflete o esquema geral da sociedade, que é marcado pelas relações econômicas. Na cultura ocidental, ocorre a institucionalização do processo na produção de mercadorias enquanto produção de mercadorias. No “mundo primitivo”, o lócus de diferenciação simbólica permanece nas relações sociais, principalmente nas de parentesco. 


			Uma segunda característica do domínio do fator econômico seria a de que “as relações de produção compõem o principal quadro classificatório da sociedade ocidental”119. Nas sociedades tribais ou primitivas, as relações de troca ainda implicam um coeficiente social, um tipo de relacionamento. Já na sociedade capitalista, os termos materiais alimentam dimensões importantes dos relacionamentos sociais, mesmo fora das relações ditas comerciais. 


			Ou seja, o dinheiro é para o capitalismo ocidental o que o parentesco era para a sociedade primitiva. A sociedade capitalista ocidental gerou uma inversão do que seria a ordem natural das coisas: ao invés do conjunto cultural (sociedade) determinar a produção de bens/objetos com o que o conjunto natural (natureza) oferece para atender as suas demandas e diferenciações, a economia passa a ser o lócus. Baseada em uma necessidade constante de (re)produção de bens, ela própria passa a (re)criar os símbolos necessários para sua perpetuação; e, por sua vez, esses símbolos e as relações de produção passam a estruturar as relações na sociedade, passando também a interferir, em prol dessa racionalidade/produtividade, no curso da natureza.


			A racionalidade produtiva encontra, na organização formal burocrática, suas bases. Esse era o modelo que historicamente havia e, adequado à empresa capitalista, dá viabilidade ao novo sistema. Tragtenberg120 desenvolveu uma análise profunda sobre a burocracia, desde o primeiro tipo de burocracia histórica – a estatal –, à transição pela qual passou no período liberal do desenvolvimento econômico capitalista ao “fluir do Estado à empresa”. E, ainda, a burocracia e seu papel, na União Soviética. Weber é referência fundamental para Tragtenberg, que o vê como o grande crítico da burocracia. Para ele, sua obra enquadra-se no “quadro ideológico da reprodução do trabalho simples e da industrialização extensiva, na medida em que concebe a empresa fundada na separação entre trabalhador e meios de produção”121. Weber122 compreendeu que a sociedade moderna seria fundamentalmente marcada pelas organizações formais, o que a fez ser adequadamente rotulada de sociedade organizacional.


			Guerreiro Ramos também tem em Weber importante referência123, embora o critique por ter desenvolvido um tipo de teoria baseada, sobretudo, na noção de racionalidade funcional. Por isso, propôs-se, em sua obra, desenvolver a ideia de uma teoria substantiva124 e a crítica do segundo ponto cego recair sobre o domínio das organizações formais: as finalidades da vida humana são diversas e só umas poucas, dentre elas, pertencem, essencialmente, à esfera das organizações econômicas formais125. 


			2.3.3 Terceiro ponto cego


			A teoria da organização não tem clara compreensão do papel da interação simbólica, no conjunto dos relacionamentos interpessoais.


			Em toda sociedade, existe uma série de ações que são simbólicas, entre elas as ações econômicas, que são condicionadas, acima de tudo, pelo imperativo da subsistência. Em sociedades primitivas, a vida econômica era limitada e subordinada a outros determinantes da vida simbólica. 


			Estudos antropológicos de várias correntes ofereceram provas que em sociedades pré-capitalistas dificilmente se identificam atividades por motivação puramente econômica. Somente a partir da sociedade moderna se disseminou a ideia do homem econômico como comportamento padrão dos indivíduos. Embora tenha se tentado amenizar essa ideia, ela continua no cerne das teorias organizacionais: a lógica é a de mercado.


			Antes de falarmos do que não é inerente e, consequentemente, a organização econômica não contempla (a interação simbólica), vejamos a crítica de Guerreiro Ramos sobre ao que se restringem as teorias organizacionais. 


			2.3.3.1 A síndrome comportamental


			Guerreiro Ramos fez uma crítica em relação à influência dominante do behaviorismo nos estudos organizacionais. Tal visão restringe nossa psique apenas a um aspecto: o comportamento, o que denominou “síndrome comportamentalista”126.


			Os alicerces psicológicos da teoria organizacional em voga são falhos, e o desenvolvimento de uma nova ciência da organização exige uma explicação analítica dessa base psicológica. As organizações são sistemas cognitivos; e, da maneira como teóricos organizacionais articulam o sistema cognitivo inerente a um tipo específico de organização, acabam por generalizá-lo e normatizá-lo127. 


			Segundo o autor: 


			uma teoria científica da organização não se baseia em sistemas cognitivos inerentes a qualquer tipo de organização existente, mas antes faz a avaliação das organizações em termos de compreensão da conduta geralmente adequada a seres humanos, levando em consideração tanto requisitos substantivos como funcionais.128 


			O reducionismo psicológico da atual teoria da organização não distingue comportamento de ação. Comportamento é forma de conduta que se baseia pela racionalidade funcional, é estimativa de consequências ou conveniências; o que também é comum aos outros animais. “Em consequência, o comportamento é desprovido de conteúdo ético de validade geral.”129 Esse último aspecto (o ético) é uma crítica do autor de que o sentido original da palavra comportamento perdeu-se, pois originalmente comportamento implica uma categoria de reconhecimento a normas e costumes, no entanto esse sentido vem sendo negligenciado em função do gregarismo social de nossa sociedade. Segundo Guerreiro Ramos, “homens e mulheres já não vivem mais em comunidades onde o senso comum substantivo determina o curso de suas ações... O indivíduo tornou-se uma criatura que se comporta”130. Já a ação “é própria de um agente que delibera sobre coisas porque está consciente de suas finalidades intrínsecas. Pelo reconhecimento dessas finalidades, a ação constitui uma forma ética de conduta”131. 


			A “síndrome comportamentalista” é própria das sociedades industriais contemporâneas e está adequada à sua razão e racionalidade funcional. As regras e normas de sistemas episódicos afetam a vida da sociedade como um todo.


			Não apenas o mercado e seu caráter utilitário tornaram-se forças históricas e sociais inteiramente abrangentes, em suas formas institucionalizadas em larga escala, mas também demonstraram ser altamente convenientes para a escalada e a exploração dos processos da natureza pela maximização da inventiva e das capacidades humanas da produção. No entanto, através de todo esse experimento, o indivíduo ilusoriamente ganhou melhora material em sua vida e pagou por ela com a perda do senso pessoal de auto-orientação.132 


			Algumas características se disseminaram. A individualidade do homem moderno é fluida, segue o cálculo utilitário, as tendências determinadas pelo mercado, tudo é transitório e fugaz. O perspectivismo, tanto a conduta pessoal como a dos outros, é afetado pela perspectiva de que cada um visa a seus próprios interesses – o que é um ingrediente da conduta humana em qualquer sociedade, mas só na sociedade capitalista o indivíduo tem consciência disso –, de que o bom comportamento é aquele que leva em consideração as conveniências exteriores, os pontos de vista alheios e os interesses em jogo. O maneirismo próprio dessa sociedade, o indivíduo deve estar preparado para desempenhar o papel que seja necessário, é “a legitimação de formas episódicas de conduta humana”, que continua sendo postulada pelas ciências do comportamento: “objetiva”, “livre de valores”. Os estudiosos do comportamento estudam processos cuja forma é o que importa, não a substância133. O operacionalismo positivista é permeado de orientação controladora do mundo; as coisas são resultados de causas eficientes, sendo o mundo inteiro um encadeamento mecânico de antecedentes e consequentes, assim também o é o comportamento humano134.


			2.3.3.2 Interação simbólica e humanidade


			A lógica de mercado negligencia aspectos da interação humana. Por reproduzir essa lógica, “os teoristas convencionais da organização” falam com liberdade de assuntos como amor, autoatualização, virtude, confiança, termos que não pertencem ao campo das organizações econômicas135. Como se suas práticas motivacionais efetivamente abrangessem tais características e contribuíssem com a construção de uma subjetividade. 


			Para explicar a interação simbólica, Guerreiro Ramos136 faz uma revisão de vários autores sobre o tema, cuja orientação teórica nem sempre coincide. Mesmo assim, chega a algumas proposições.


			A primeira questiona o conhecimento científico como única maneira de se chegar ao conhecimento, ou única fonte confiável. Essa corrente reconhece também o papel dos mitos, das religiões, artes, manifestações diversas que representam conhecimentos inerentes às realidades nas quais estão inseridas137.


			A segunda proposição é a de que a verdadeira existência, tanto individual quanto grupal, não é um fato evidente, é uma “tensão entre o potencial e o real” e, sendo assim, não podem ser explicadas segundo categorias “mecanomórficas”138. Essa corrente considera a organização como o arcabouço no interior do qual acontece a ação social, não considerando a organização como fator determinante dessa ação. As mudanças que ocorrem na organização são consequências da ação das unidades e não de outras forças que não consideram essas unidades139.


			Segundo Guerreiro Ramos: 


			O indivíduo participa da feitura da realidade social, e o caráter dessa participação pode diferir de um indivíduo para o outro. Pode ser um caráter ativo, caso em que o indivíduo é um existente real (isto é, um ego, uma pessoa), ou pode ser meramente reativo. Neste último caso, o indivíduo perde o caráter de ser real e transforma-se num simples sistema de processamento de informação, como arguem alguns cientistas da computação. Pode acontecer que, em certas circunstâncias, as estruturas sociais influenciem tão pesadamente os indivíduos que eles passem a agir como se estivessem completamente moldados pelo processo social. [...] A premissa de que deriva é a de que o indivíduo é um ser completamente socializado.140 


			A terceira proposição compreende que as interações simbólicas são livres de repressões formais. As experiências são trocadas mediante interações simbólicas que implicam trocas ou comunicações mais íntimas, informais, não projetadas, não havendo espaço para o comportamento funcional. “Há pouca tolerância para a ambiguidade na interação social instrumental, enquanto a tolerância é grande para a ambiguidade na interação simbólica.”141 


			Portanto, a organização econômica, sua racionalidade e funcionalidade, é distinta de outros sistemas sociais. É inapropriado atribuir o desenvolvimento de aspectos relacionados ao amor, autoconfiança, autorrealização, honestidade, entre outros tantos, à organização econômica na maneira como está conformada. 


			2.3.4 Quarto ponto cego
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